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RIOS LINDEIROS às vias Aplicas a. - 
contratarem firma particular para 2 
xecutar obras de pavimentação e seI 
viços complementares e dá outras -- 
provid%ncias). 

JOSÉ RISSATO, Prefeito Municipal de 
Meridiano, Estado de São Paulo, etc, 
no uso de suas atribuic3es legais, 

ÈAZ SABER, eue a Câmara. .flunicipal, em sessão ordi- 
n4ria  realizada em 26 de abril de 1980, aprovou e ele sanciona 	e 
promulga a seguinte lei: 

Artigo 12  - As obras de pavimentação e serviços -- 
complementares necessários às vias públicas do Município, quando - 
solicitadas ao menos por 70% (setenta por cento) dos proprietários 
lindeiros às mesmas por iniciativa própria ou por convocação -por 
quem autorizado pela Administraçae áunicipal, poderão ser executa-
dos de acordo com as normas e disposiçoes desta Lei.  

§ tip./0o 
execução aos servips e 
ser obtido maior numero 
neste artigo poderá ser 

Havendo relevante interesse publico 	na 
licanao comprovada a impossibilidade de -- 
de interessados, a porcentagem referida -- 
reduzida para 50% ( cincoenta por cento). 

Artigo 22  - Para o disposto no artigo anterior, fi 
ca instituido o PLANO COMUNITLRIO DE PKVIMENTAÇAO, através da aço 
comunitária dos proprietários beneficiados. 

Artigo 32  - As obras de que trata esta. Lei serão - 
executadas por firmas ou firma autorizada pela, Prefeitura Munici-
pal, de acordo com o Decreto que a regulamentará, e em especial o 
disposto no artigo 68 da Lei Orgânica dos Municípios® 

Artigo 42  - O plano realizar-se-á através da cola.. 
boração - expontânea dos proprietários, mediante compromisso com 	a 
firma autorizada pela Prefeitura. 

Artigo  5Q  - As quotas de responsabilidade da Prefei 
tura correspondente aos próprios municipais e aos discardes, eerSor 
computados comó sendo de propriedtáithos concordantes, para efeito de 
cálculo referido no artigo primeiro desta Lei. 

Artigo 62 	Depois de executado e,entregue as  servi 
coe devidamente concluidos, a Prefeitura pagará à empresa a quota - 
de sua responsabilidade, correspondente aos imSvels  de  seu patrimô-
nio, juntamente com a euota correspondente aos proprietários disco/ 
dantes. 

único - Proceder-se-á aos lançamentos dos proprie 
trio s discordantes, na iorma das posturas municipais. 

Artigo 72  - O rateio de custo da obra obedecerá ao 
critério da diviso proporcional à testada de cada um dos iráveis - 

beneficiados. 
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único-  - ao rateio se incluíra as áreas das esqui 
nas atingidas sela pavimentação e serviços complementares, cujas 
medidas se farsa a partir dos alinhamentos oficiais dos muros -- 
que delimitam a's calçadas. 

Artigo 82.- A Prefeitura estabelecerá. o projeto e 
respectivas especilicaçoes para os serviços de pavimentajo e o 
bras complementares e exercerá a fiscalização da execução dos -= 
mesmos. 

Artigo 92  - A Empreiteira submeter-se-á totalmente- 
fiscalização municipal, correndo por conta exclusiva toda e 

qualquer despesa com materiais, mão de obra, Leis Sociais, ensa-
ios técnicos, mgquinas e eluipamentos utilizados nas obras e re- 

	

cuperaçao d2s serviços por ventura julgado em desacordo com 	as 
especificaçoes do projeto. 

Artigo 102  - Os proprietários que optarem por paga-
mentos parcelados ou a prazo, sujeitar-se-ão aos acréscimos por 
despesas e encargos financeiros cobrados pela empreiteira e aoro 
vacas pela Prefeitura fainicipal. 

Artigo 112  - O primeiro pagamento dos serviços con-
tratados, que seja a vista ou a prazo, sé será efetuado pelo pro 
prietgrio após a conclusão dos serviços em frente sua proprie-
dade. 

cuçao das obras de que trata esta Lei, poderá ser cassada, a cri 
trio da Administração elunicikal, quando a. empreiteira deixar de 
cumprir veisquer das obrigaçoes assumidas perante o Município e 
proprietarios Lindeiros. 

Artigo 152  - A Prefeitura Municipal não assumirá a 
responsabilidade pelas dl-vidas dos proprietários concordantes, — 
mas para expedição de C ertidZes Negativas dos imóveis beneficia 
dos pelos serviços de que trata esta Lei, exigirá a comprovação-
da quitação dos referidos serviços, fornecida pela Empreiteira - 
ua execuçao do piano comualt4,cio e pavimentação. 

3  .0.0100 - A firma empreiteira se obriga a entregar-
à Prefeitura Jeanicipal deciaraçao mensal, de quitaçao dos servi-
ços de pavimen.ação, em favor do titular do imóvel beneficiado - 
que tenha pago integralmente tais serviços. 

Artigo 162  - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as uisposiçoes contrárias. 

A rtigo 122  - Os serviços de pavimentação e obras - 
complementares de que trata esta Lei, sao considerados como obras 
publicas para todos os fins e efeitos. 

Artigo 132  - As firmas empreiteiras...que executarem-
serviços nos termos desta Lei, e concedida isençao de todos os - 
tributos municipais. 

Artigo 142 -  A autorização do Executivo para a exe- 

MeridianD, 23 de abril de 1180 
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4-  g 
José Rissato 

Prefeito r,unicipa1 

Registrada e publicada nesta Secretaria com afi-
xaç*ão no lugar público de costume na Prefeitura. Jlunicipal e ar• 
4uivamentd no Cartório de Registro Civil desta cidade, na data- 
supra. 

IrafeweNIY 

Hermenegildo Baldin 
Secretário 
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